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Sistematização veta pluralidade sindical 
g-ifc Uma questão passou despercebida: os direitos trabalhistas não prescrevem até dois anos depois de rescindido o contrato 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

A Gomissão de Sistemati­
zação da Constituinte 
agfovou, ontem, a manu­
tenção da unidade sindi­
cal;; rejeitando dispositivo 
do segundo substitutivo 
de J3ernardo Cabral que 
instituía a pluralidade de 
representação. Foi tam-
bé«i aprovada a livre orga­
nização profissional e sin­
dical, nos termos da emen­
da de autoria do deputado 
Geraldo Campos (PMDB-
DF), que proíbe a consti­
tuição de mais de um sin­
dicato por categoria pro­
fissional ou económica na 
mesma base territorial, de­
finida pelos trabalhadores 
e, empregadores, respecti­
vamente, não podendo ser 
inferior a um município. 

Essas não foram, po­
rém, as únicas questões 
polémicas aprovadas pela 
Sistematização nos últi­
mos dias. No final da tarde 
de.quarta-feira, por exem­
plo,- a Comissão de Siste­
matização aprovou mais um disposi­
tivo trabalhista que passou desper­
cebido, mas que tem quase tanto al­
cance quanto o da estabilidade: os 
directos trabalhistas não prescrevem 
enquanto o empregado mantiver o 
vínculo empregatício e até dois anos 
depois de rescindido o contrato de 
trabalho. 

Ontem, a questão da organiza­
ção-sindical dominou os debates 
ocorridos à tarde na Comissão de 
Sistematização, com o presidente e 
líder do PT, deputado Luís Inácio 
Lula da Silva, à frente' da defesa da 
pluralidade sindical. A maioria do 
PMDB e do PFL, além dos partidos 
comunistas, ficou a favor da unidade 
sindical, mas o PDT se dividiu. 

Em defesa da pluralidade sindi­
cal, o deputado Luís Inácio Lula da 
Silva argumentou que os trabalha­
dores podem estar unidos sob o mes­
mo sindicato, mos não em torno das 
mesmas causas. Lembrou, a propósi­
to, o movimento sindical da Itália, 
onde existe a pluralidade, para dizer 
que-a unidade é conseguida a partir 
dáíúta concreta em favor de causas. 
Ele citou ainda o exemplo do Porto 
dé'Santos, que reúne numerosos sin­
dicatos; e a própria Fetrobrás, que 
teiíFl6 sindicatos, observando que 
essa pluralidade decorreu da expe­
riência dessas categorias profissio­
nais. Para o líder petista, se for man­
tida, a atual unidade sindical haverá 
o risco de não se conquistar a deseja­
da liberdade dos sindicatos. 

ziO líder do PCB, deputado Rober-
to Freire (PE), contestou os argu­
mentos de Lula afirmando que a atío-
ção da pluralidade abriria as portas 
para a divisão da vida sindical O 
deputado comunista disse ainda que 
a pluralidade viabilizará a vincula­
ção'dos sindicatos aos partidos polí­
ticos. 

~"»0 relator-adjunto, senador Jo­
sé, fogaça (PMDB-RS), também se 
manifestou contra a pluralidade sin­
dical, enquanto o deputado Geraldo 
Campos justificou sua emenda afir­
mando que seu objetivo é Impedir 
que, "em nome da liberdade sindical, 
sejam abertas válvulas para expe­
riências negativas". 

Alencar Monteiro 

Na votação, mais polemica sobre direitos trabalhistas ' 

Proibida a locação 
de mão-de-obra 

A atividade de intermediação de 
mão-de-obra remunerada, mesmo 
mediante locação, passa a ser proibi­
da no País com a aprovação ontem 
do destaque do deputado Vílson 
Souza (PMDB-SC), por 69 votos con­
tra 7, na Comissão de Sistematiza­
ção. O anteprojeto constitucional do 
relator Bernardo Cabral permitia tal 
atividade ser regulamentada poste­
riormente em lei complementar. A 
medida afetará milhares de empre­
sas de intermediação de mão-de-
obra e dezenas de milhares de traba­
lhadores, cujo número o deputado 
José Tavares (PMDB-PR), que de­
fendeu o destaque, não soube pre­
cisar. 

Votaram pela manutenção da 
atividade de intermediação de mão-
de-obra os deputados Theodoro 
Mendes, Daso Coimbra, Jonas Pi­
nheiro, Gasthone Righi, Joaquim 
Bevilacqua, Adolfo Oliveira e José 
Maria Eymael. O deputado José Ta­
vares disse que tais empresas explo­
ram mão-de-obra barata e represen­
tam um quisto entre os trabalhado­
res, tendo surgido no regime militar 
com as empresas de segurança. O 
deputado José Serra (PMDB-SP) 
também defendeu a proposta proibi­
tiva dizendo que estes trabalhadores 
não possuem organização sindical 
nem são beneficiados por medidas 
que a beneficiem os setores nos quais 
operam temporariamente. A favor 
do funcionamento das empresas fa­
lou Gasthone Righi, afirmando que 
elas preenchem faixa crescente de 
mercado e empregam milhares de 
trabalhadores. A Constituinte não 
pode ficar na ignorância e no pugila­
to ideológico, exclamou impaciente 
o deputado paulista. 

Todos os demais destaques da 
sessão matutina da Sistematização 
foram rejeitados, retirados ou preju­
dicados. Salvo o parágrafo 3° do arti­

go 6° do capítulo referente aos direi­
tos sociais. Os outros três, aprecia­
dos na sessão matutina, foram man­
tidos na forma do anteprojeto consti­
tucional do relator. O presidente da 
sessão, senador Fernando Henrique 
Cardoso, reclamou contra a presença 
de assessores dos constituintes no 
plenário, chegando a pedir a retirada 
de Ulysses Rietíel, do Departamento 
Intersindical de Assessoria Parla­
mentar. Proposta da deputada Bene­
dita Silva (PT-RJ) concedendo 
FGTS, licença remunerada de ges­
tante e outros benefícios sociais para 
as empregadas domésticas foi rejei­
tada. 

Após a sessão matutina, o texto 
aprovado ficou sendo o seguinte: 

Art. 6° capítulo II, do< direitos so­
ciais 

Parágrafo 2* — é proibido o traba­
lho noturno ou insalubre aos meno­
res de 18 anos e qualquer trabalho 
aos menores de 14 anos, salvo na con­
dição de aprendiz. 

Parágrafo 3> — são proibidas ati-
vidades de intermediação remunera­
da da mão-de-obra permanente, ain­
da que mediante locação, salvo os 
casos previstos em lei. 

Parágrafo 4* — os princípios de 
garantia de emprego de que trata o 
inciso I não se aplicam i pequena 
empresa com até dez empregados. 

Art. 7* — são assegurados à cate­
goria dos trabalhadores domésticos 
os direitos previstos nos incisos IV, V, 
VII, VIII, XV, XVII, e XX do artigo 
anterior, bem como a integração à 
Previdência Social. 

O destaque do deputado Harol-
do Lima (PCB-BA) para supressão 
do parágrafo 4° referente à estabili­
dade no emprego para os trabalha­
dores de empresas com até dez em­
pregados foi prejudicada por falta de 
quórum na votação, com 38 votos 
sim e 36 não. 

Fiesp luta para evitar o caos 
•preocupados com a situação da 

crise política que impede também a 
solução dos problemas económicos, 
alguns dos principais líderes empre­
sariais paulistas decidiram sair a 
campo para tentar reverter a situa­
ção,! Eles pretendem constituir um 
movimento com as mais expressivas 
lideranças do setor e intensificar o 
apoio ao presidente Sarney, e prova­
velmente endossar sua proposta de 
criação de um bloco de centro — a 
nõVJ base de sustentação do gover-
no;*tieutralizando assim a tentativa 
uó^PMDB de assumir sozinho o po-
deivO embrião do movimento surgiu 
ontem na sede da Federação das In­
dústrias do Estado de São Paulo, du­
rante reunião do Conselho Superior 
de Economia da entidade, do qual 
participaram Mário Amato, Cláudio 
Bardella, Abram Szajman, Flávio 
TèSes de Menezes, Abílio Diniz, Ola­
vo Setúbal e outros nomes desta­
cados. 

'A proposta dos empresários par-
teáè princípio de que Sarney precisa 
utilizar a autoridade do seu cargo 
para dar a linha política a ser segui­
da pelo governo. A partir daí, a pró­
pria Assembleia Nacional Consti­
tuinte terá os parâmetros para a sua 
atuação, assim como os demais seto­
reŝ  da sociedade que, no entender 
dos>empresários, atravessam uma si­
tuação de caos. Acreditando que o 
quadro atual é insustentável, as lide­
ranças empresariais entendem que 
chegou o momento decisivo para que 
o presidente Sarney resolva assumir 
efetívamente o comando do Pais. 

-Embora o encontro de ontem te­
nha sido preliminar e ainda não este­
ja decidida a forma como será inten­
sificado o apoio ao presidente, é cer-
tò-eue o movimento não poderá res-
s hi 

Oswaldo Palermo 

Empresários defendem o bloco dos moderados 
tringir-se ãs lideranças paulistas. A 
industria deverá levar a proposta às 
federações estaduais, possivelmente 
ainda hoje, em reunião que está sen­
do organizada pela Confederação 
Nacional da Indústria. Paralelamen­
te, o movimento deverá ser estendi­
do ao. fórum informal de empresá­
rios, que se reúne na Fiesp nesta se-
gunda-feira e congrega outras lide­
ranças de expressão nacional. 

Duas frentes 

A estratégia dos empresários, en­
tretanto, não se restringe à questão 
dos partidos políticos e à sustenta­
ção do governo Sarney: visa princi­
palmente a Assembleia Nacional 
Constituinte. Dessa maneira, o em-
presariado espera que Sarney utilize 
a autoridade de seu cargo para orien­
tar os parlamentares quanto à Unha 
desejada para a nova Constituição. 
Sabendo que Sarney pretende ver 
aprovado o sistema presidencialista 

de governo e mandato de cinco anos, 
os empresários já têm meio caminho 
andado para conseguir o apoio do 
presidente às teses da livre iniciati­
va, menor interferência do Estado na 
economia e outras posições liberali­
zantes, pois também eles, empresá­
rios, são contrários ao sistema parla­
mentarista. 

Além do prestígio da Presidência 
da República na orientação da Cons­
tituinte, os empresários pretendem 
neutralizar as influências "sociali-
zantes" e "cartorializantes" em rela­
ção às questões sociais e económi­
cas, atuando em segunda frente. A 
estratégia prevê a reorganização e 
centralização dos lobbies empresa­
riais. Com isso se pretende, segundo 
um empresário, dar "uma mãozinha 
a Deus" no trabalho de criar as con­
dições necessárias de estabilidade 
politica e económica, para que os in­
vestimentos — nacionais e estrangei­
ros — possam ser retomados com re­
lativa segurança. (Jorge Abduch e 
Hugo Studart) 

Ulysses quer 
apressar a 

Constituinte 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

O presidente da República em 
exercício, Ulysses Guimarães, reu-
niu-se ontem, no Palácio do Planal­
to, com 14 deputados peemedebistas 
para estudar medidas para acelerar 
os trabalhos da Constituinte. Ulysses 
fez um apelo aos parlamentares no 
sentido de que apoiem o presidente 
Sarney a fim de que não haja ruptu­
ras. Segundo um dos participantes 
do encontro, João Hermann Neto 
(SP), o multipresidente afirmou que 
"se faltar apoio do PMDB, não existe 
outro partido capaz de dar sustenta­
ção a Sarney e isso poderá causar 
sérios problemas ao presidente". 

O apelo de Ulysses Guimarães 
foi bem aceito pelos parlamentares, 
de acordo com João Hermann, que 
acrescentou, por seu lado, ficar com 
a transição e contra a ruptura. O de­
putado paulista negou que Sarney 
viajou para a Venezuela insatisfeito 
com a nota divulgada anteontem pe­
la Executiva Nacional do PMDB. 
"Inicialmente, por uma diversidade 
de informações, o presidente Sarney 
chegou a considerar que o nosso do­
cumento não representava o apoio 
desejado, mas depois ficou mais oti-
mista com os esclarecimentos apre­
sentados pelos peemedebistas", ex­
plicou. 

Os deputados também se mos­
traram favoráveis à posição de Ulys­
ses Guimarães em relação à acelera­
ção dos trabalhos da Constituinte, 
que propôs, nesse sentido, um "acor­
do" através do qual os partidos con­
cordariam que, por maioria absoluta 
(47 votos) na Comissão de Sistemati­
zação, os destaques poderiam ser re­
jeitados em bloco. Como essa lhe pa­
receu uma das hipóteses mais simpá­
ticas aos seus objetivos, Ulysses mar­
cou um encontro no domingo com o 
pecretário-geral da Mesa da Consti­
tuinte, Paulo Afonso, para discutir o 
assunto. 

Ulysses Guimarães levantou ou­
tras hipóteses ainda para agilizar os 
trabalhos constitucionais, como o 
funcionamento simultâneo do plená­
rio e da Comissão de Sistematização. 
Além disso, destacou que a comissão 
poderia ficar obrigada ao cumpri­
mento de prazos, caso contrário o 
assunto seria encaminhado a plená­
rio sem votação, bem como a possibi­
lidade de os prazos da comissão se­
rem prorrogados. 

*--: í^fr* 

Juízes param 
e condenam 
o substitutivo 

SERVIÇO LOCAL 
E AGENCIA ESTADO 

Os juízes trabalhistas cruzaram 
os braços ontem em todos o País, em 
protesto contra a manutenção da re­
presentação classista nas juntas con­
ciliadoras e nos tribunais de trabalho 
e contra a criação do Conselho Na­
cional de Justiça, dispositivos incluí­
dos no substitutivo do relator Ber­
nardo Cabral, na Constituinte. O pre­
sidente da Associação Nacional de 
Magistrados da Justiça do Trabalho, 
António Carlos Chedid, calculou 
que, dos 1.200 juízes brasileiros, 60% 
paralisaram as atividades, o que sig­
nifica que milhões de processos dei­
xaram de ser julgados ou não tive­
ram andamento no dia de ontem. 

Em Lajes, Santa Catarina, onde 
integra a Junta de Conciliação e Jul­
gamento, o juiz António Carlos Che­
did fez uma avaliação, na tarde de 
ontem: o Rio Grande do Sul funcio­
nou apenas com uma junta, e fez 
uma só audiência. No Pará, em Mi­
nas, em Pernambuco, Alagoas, Para­
ná, Bahia, Paraíba, Amazonas, tudo 
parou. 

O número de paralisações não foi 
maior porque o espaço de tempo en­
tre a convocação e o dia do protesto 
foi pequeno, avaliou o juiz Chedid. 
Além disso, houve falta de comuni­
cação. O presidente da Associação 
Nacional dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho reclamou dos consti­
tuintes. "Eles negociam muito e não 
olham para defeitos caóticos como 
esses." 

Na realidade, o movimento dos 
juízes trabalhistas começou com 
uma reunião em Brasília, no dia 6, 
quando manifestaram sua preocupa­
ção com o andamento do substituti­
vo de Bernardo Cabral. Os partici­
pantes do encontro acharam que o 
artigo 130, que disciplina a questão 
da Justiça do Trabalho, incorpora 
"órgãos estranhos" à categoria, e to­
dos deveriam "refletir e deliberar" 
sobre o assunto. O encontro resultou 
no documento "Carta de Brasília", e 
com base nele a associação convocou 
a categoria à greve. 

O segundo substitutivo de Ber­
nardo Cabral amplia de um quinto 
para um terço a representação de ad­
vogados e de representantes classis-
tas na composição do Tribunal do 

Trabalho. De 23 juízes, oito são ; 
presentantes classistas indicadc 
por suas federações e nomeados ] 
presidente da República. 

O protesto abrange, em Brasílí 
o Conselho Nacional de Justiça, i 
go 44 do substitutivo, órgão de i 
trole externo das atividades adr 
nistrativas e do desempenho dos des£ 
veres funcionais, composto por** 
membros indicados pelo Congresso, 
Poder Judiciário, Ministério Public 
e Conselho Federal da OAB. 

"SIMPLES PR0T6ST0" 

Segundo o juiz Carlos Orli 
Gomes, presidente da Associação 
dos Magistrados da Justiça do Tr» 
balho de São Paulo, em São Pawfcf£ 
pararam os 70 juízes da 2' ~ " 
(São Paulo e Baixada Santist . 
que significou a paralisação de 
causas, entre julgamentos, instau 
ção de processos e instruções. Os j 
zes paulistas compareceram a 
encontro convocado há um mês parsjg 
discutir problemas relacionados à 
carreira, e afastaram a hipótese de 
terem feito greve mas "simples profe 
testo". 

Mas em Recife, os 28 juízes tra­
balhistas — responsáveis pela Juris-2 
dição de Pernambuco e Alagoas —* 
lançaram manifesto de repúdio ad£ 
que consideram "tentativa de dita-' 
dura do Legislativo sobre o Poder* 
Judiciário". Antes, fizeram uma as­
sembleia e caracterizaram o movi** 
mento como eminentemente grew 
vista. 

Em João Pessoa, os juízes da 13* 
Região, que compreende também o*> 
Rio Grande do Norte, disseram que cf£ 
substitutivo de Bernardo Cabral "fe**» 
re a Independência da magistratura;,* 
brasileira". "O substitutivo consagra» 
pontos que solapam a autonomia adt£ 
ministrativa, financeira e política-? 
dos Tribunais Regionais do Tra-^ 
balho". 

•jtp 

No Ceará, os 15 juízes das cinco 
juntas trabalharam normalmente 
até as 14 horas. Encerrado o traba-*" 
lho, fizeram reunião e emitiram nota». 
de protesto. Já em Belém, as 15 Jun­
tas suspenderam suas audiências. E 
em Salvador, o presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho, Ronaldo 
Souza, admitiu que o movimento 
não foi unanime entre os 70 juízes. .*•• 

"Prepare o bolso ", alerta Afif 
"Prepare o bolso." Este é o slo-

8an da cruzada nacional que o cons-
tuinte paulista, Guilherme Afif Do­

mingos (PD, iniciará para alertar, 
principalmente a classe média, con­
tra uma "jogada" do governo, embu­
tida no substitutivo do relator da Co­
missão de Sistematização, deputado 
Bernardo Cabral. Segundo Afif, o go­
verno aumentará os impostos arreca­
dados pela União, criando novos em­
préstimos compulsórios. 

O movimento do deputado pau­
lista visa também a impedir que os 
Estados passem a cobrar 5% sobre 
ganhos financeiros ou de capital e a 
pressionar a Constituinte para que 
ela inclua nas discussões de plenário 
o projeto de sua autoria que obriga a 
fixação do preço dos produtos para 
venda no mercado interno, bem co­
mo a discriminação do quanto o go­
verno cobra em impostos sobre esses 
produtos. 

Afif Domingos convocou, ontem, 
em São Paulo, uma entrevista coleti-
va para fazer a denúncia, tendo a seu 
lado o empresário Roberto Braga, o 
tributarista Yves Gandra e o deputa­
do estadual Eduardo Bittencourt 

"É preciso agir sobre os brios de 
450 constituintes, que hoje estão 
marginalizados do processo, para co­
locar a Constituição no seu devido 
lugar", declarou Afif, que acredita 
estar a Carta "sendo desviada para 
atender muito mais aos interesses do 
Estado do que aos interesses da Na­
ção brasileira". 

Segundo Afif, no momento em 
que os acordos escaparam ao debate 
público, os interesses corporativistas 
passaram a prevalecer sobre os inte­
resses da sociedade como um todo: 
"Mais uma vez, a Nação está sendo 
enganada, como ocorreu no estelio­
nato eleitoral do ano passado", acu­
sa o deputado. 

Além de "lutar em plenário" pa­
ra fazer retroceder algumas das deci­
sões da Sistematização e de grupos 
que, "pressionando o relator, intro­
duziram no substitutivo princípios 
que só interessam às suas corpora­
ções", Afif pretende viajar por todo o 
país levando seu alerta à classe mé­
dia — "a mais consciente" — e que, 
segundo ele, entrou num processo 
brutal de esvaziamento. 

^Sandraprotesta contra ataques de Saulo— 
,9UJ 

•> i• r > 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

"Seria bom o consultor-geral da 
Republica saber que a Assembleia 
Constituinte tem poderes para mudar 
o regime de governo, estabelecer a du­
ração do mandato presidencial e alte­
rar a fisionomia do País, e que nós 
estornos aqui desenvolvendo um tra­
balho sério, com mandato recebido do 
povo", afirmou ontem a deputada San­
dra ̂ Cavalcanti (PFL-RJ), fio final da 
sessão matutina da Comissão de Siste­
matização. A deputada criticou os ata­

ques de Saulo Ramos à Constituinte, 
particularmente o que foi feito em re­
cente programa de TV, e pediu à Mesa 
que requisite tempo na televisão para 
a resposta. 

Sandra Cavalcanti foi aplaudida 
pelos constituintes e o presidente em 
exercício da Mesa, deputado Brandão 
Monteiro (PDT-RJ), apoiou a solicita­
ção e ficou de transmiti-la ao presiden­
te da Constituinte, Ulysses Guima­
rães, como uma "imposição da Casa 
contra os ataques frequentes de Saulo 
Ramos". O senador Fernando Henri­

que Cardoso (PMDB-SP) informou 
ter pedido a Ulysses que transmita 
pessoalmente ao presidente Sarney o 
repúdio dos constituintes aos constan­
tes ataques do procurador-geral da Re­
pública. O relator-adjunto José Foga­
ça solidarizou-se com os outros consti­
tuintes nas críticas a Saulo. 

Sem Autoridade 

"Não estamos aqui para levar pito 
de quem não tem autoridade histórica, 
política e eleitoral para criticar a Cons­

tituinte", enfatizou Sandra Cavalcan­
ti, observando que "todos estão traba­
lhando insones, mais de 15 horas por 
dia, o que tem sido difícil com a or­
questração feita contra a Constituinte 
pelo Executivo, que tem em Saulo, o 
porta-voz", Está na hora de reagir con­
tra a "tentativa de desmoralização" da 
Assembleia Constituinte pelo consul­
tor-geral da República, afirmou ainda 
a deputada, acrescentando que parte 
das críticas feitas por Saulo Ramos se 
deve à tendência da Constituinte em 
favor da implantação, no País, do regi­
me parlamentarista. 

Fernando Pimenttl 

Guilherme Afif 

Empresário 
adverte para 
risco de golpe 

O presidente da Associação Bra­
sileira da Indústria Elétrica e Eletrõ-
nica (Abinee), Aldo Lorenzetti, ad­
vertiu ontem, em Porto Alegre, que 
se a Assembleia Nacional Consti­
tuinte aprovar medidas como a desa­
propriação de propriedades rurais 
por decurso de prazo e a estabilidade 
no emprego, restarão dois caminhos 
ao País: "Ou o Brasil quebra, ou ha­
verá uma mudança brusca no siste­
ma de governo, com risco de golpe 
militar". Para ele, "se passarem coi­
sas deste tipo", segmentos da socie­
dade, como os militares, que, no pas­
sado, não permitiram isto, vão reagir 
para evitar uma tendência sociali-
zante. Acrescentou que a aprovação 
de tais medidas "causaria um tumul­
to tão grande no País, que as coisas 
não se manteriam, surgindo reações 
contrárias". 

Convidado da reunião-almoço da 
ADVB-RS, o presidente da Abinee 
manifestou sua expectativa de que 
estas medidas não sejam aprovadas 
pelo Plenário da Constituinte. Para 
que isto aconteça, Lorenzetti enten­
de que o empresariado precisa se 
unir, e lembrou que havia uma série 
de emendas à estabilidade propostas 
por entidades empresariais, mas co­
mo os líderes empresariais não se 
uniram em sua defesa, e "cada um 
defendeu a sua proposta, acabaram 
perdendo em todas". 

Ele espera que, na "fase de ple­
nário", ocorra uma união entre as 
lideranças empresariais, evitando os 
"vedetismos e estrelismos", que já 
levaram a uma primeira derrota das 
propostas de interesse da iniciativa 
privada. 

CNPq pede 
manutenção 

do ministério | 
Representantes da comunidade 

científica e tecnológica no conselho 
deliberativo do CNPq — Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cien­
tífico e Tecnológico — enviaram te* 
lex ao presidente da República, José 
Sarney, na última quarta-feira, ma­
nifestando apreensão sobre as notí-1 
cias divulgadas pela imprensa df: 
que é intenção do próprio Sarney ex­
tinguir o Ministério da Ciência e Teĉ C 
nologia (MCT), incorporando-o ao 
Ministério da Indústria e do C«fe 
mérclo. 

No telex, a comunidade científl»"* 
ca brasileira alerta o presidente d*. 
que a união dos dois ministérios vajj 
resultar em graves prejuízos para o 
desenvolvimento da ciência e tecnof~ 
logia nacionais e para o progresso do» 
País. Segundo os representantes d%* 
Sociedade Brasileira para o Progres­
so da Ciência (SBPC), no conselho 
deliberativo, professor Herch Moysés 
Nussenzveig, seria uma incoerência 
do presidente extinguir o ministério 
encarregado do desenvolvimento 
científico e tecnológico do País, uma 
vez que Sarney sempre fez discursos 
eloquentes sobre a necessidade de 4-
país fortalecer sua ciência e tecnolo­
gia. "Não dá para entender como <h 
pesidente mudou tão rápido dlg 
ideia", comentou Moyseé. Disse s' 
da que a extinção do MCT não vs 
trazer grandes economias para 
país, já que é um ministério com t 
orçamento reduzido em relação a < 
tros. 

Moysés também lembrou que i 
experiência realizada em São Paul 
unindo a Secretaria de Indústria 
Comércio e a secretaria de Ciência < 
Tecnologia não deu certo. Já o vice 
reitor da Universidade Federal do 
Rio Grande do SuL Gerhard Jacob» 
manifestou seu repúdio è ideia dt* 
extinção do MCT dizendo que 
"quando o governo decidiu criá-lo es»^ 
timulou também a criação de secrei* 
tarias de Ciência e Tecnologia nos 
estados e que de uma hora para ou­
tra, o próprio governo estaria sendo 
incoerente com ele mesmo". 

O diretor de Coordenação dos» 
Programas de Pós-Oraduação de Eo-" 
genharia do Centro Tecnológico do-
Rio de Janeiro, Luiz Pinquelli Rosa;':: 
disse que a extinção do MCT vai re--« 
percurtir muito mal no Exterior. 

"Como vão ficar os convénios mg 
ternacionais já firmados?", questto£-

nou. Desfazer o MCT, na sua opinião 
é ceder ás pressões de grupos aliados.; 
contra a reserva de mercado para in­
formática, já que o MCT é quem trai. 
ça as diretrizes básicas da política de 
Informática. 

- » 


